
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.916 - PR (2017/0080005-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JUSSARA MARIA GLOVACKI ZANLORENSI 
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME MANFRÉ KNAUT E OUTRO(S) - PR045514 
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ HERIBERTO MICHELETO E OUTRO(S) - PR015383 

 ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 
 ELISABETH NASS ANDERLE  - PR035898 
 GISELE MACHADO NOGA  - PR054703 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. INDEVIDA NEGATIVA DE COBERTURA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO ESTIPULADO EM R$ 5.000,00 (CINCO 
MIL REAIS). PATAMAR ADEQUADO, LEVANDO-SE EM 
CONSIDERAÇÃO AS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO, OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE, BEM COMO PRECEDENTES 
DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro (Presidente) e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 
 Brasília, 26 de setembro de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.916 - PR (2017/0080005-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JUSSARA MARIA GLOVACKI ZANLORENSI 
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME MANFRÉ KNAUT E OUTRO(S) - PR045514 
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ HERIBERTO MICHELETO E OUTRO(S) - PR015383 
   ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 
   ELISABETH NASS ANDERLE  - PR035898 
   GISELE MACHADO NOGA  - PR054703 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDA NEGATIVA 
DE COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
(e-STJ fl. 389).

A agravante insurge-se contra o quantum fixado a título de danos morais, 

qual seja, R$ 5.000,00 (cinco mil reais), alegando que tal valor se encontra fora 

dos parâmetros fixados por esta Corte, que seriam de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Ao final, requer a majoração da quantia estipulada.

Impugnação às fls. 413/421 (e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o presente agravo interno não comporta provimento.

Com efeito, em que pesem as alegações da parte, não foram trazidos 

argumentos capazes de alterar o julgado.

A decisão agravada, ao apreciar o caso concreto, levou em consideração 

as particularidades que envolvem a causa, de acordo com o quadro fático 

delineado na instância ordinária, razão pela qual entendeu presente dano moral 

indenizável.

No tocante ao quantum indenizatório, sempre tendo por norte os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o decisum buscou atender 

ao caráter punitivo-pedagógico da condenação, observando as condições 

econômicas da ofensora, o grau de culpa dessa, o bem jurídico lesado, a 

gravidade da lesão, e procurou evitar o enriquecimento sem causa da ofendida.

Desse modo, o valor da condenação foi fixado em R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais), quantia que se mostra adequada e em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, conforme espelham os precedentes a seguir 

transcritos:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA  DE  COBERTURA  
INJUSTIFICADA.  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  DE URGÊNCIA.   
 FALHA   NA   PRESTAÇÃO   DO   SERVIÇO.   DANOS   MORAIS 
CARACTERIZADOS.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO  COM  
RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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1.  Conforme entendimento adotado pela jurisprudência deste Tribunal 
Superior,  a  recusa injustificada de autorização para realização de 
cirurgia  de  urgência em período de carência ou feita por médico ou 
hospital  não  credenciados constitui falha na prestação do serviço, 
caracterizando  o  dano  moral,  não  havendo  que  se falar em mero 
aborrecimento por inadimplemento contratual.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a redução do 
valor  da  indenização por danos morais somente é permitida quando a 
quantia  estipulada  for  exorbitante,  o  que  não  se configura na 
presente hipótese.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 891.445/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
22/09/2016 - quantum indenizatório fixado: R$ 5.000,00)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  544 DOCPC/73) - PLANO 
DE SAÚDE - RECUSA  INDEVIDA  PELA  OPERADORA  DO  
PLANO DE SAÚDE EM AUTORIZAR A COBERTURA  FINANCEIRA 
DE TRATAMENTO MÉDICO DE SEGURADO ACOMETIDO POR 
ENFERMIDADE  GRAVE  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO  ANTE A INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1.  O  acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 
STJ,  assente  no  sentido  de  que  o  plano de saúde, embora possa 
delimitar no contrato as doenças que irá cobrir, não pode restringir os  
procedimentos  a  serem utilizados no tratamento da enfermidade, 
especialmente  quando se tratar de medida de urgência ou que coloque 
em  risco  a  saúde  ou  a  vida  do  paciente.  Repele-se cláusulas 
contratuais  dos planos de saúde com exclusão de próteses, órteses e 
materiais  diretamente  ligados  ao  procedimento cirúrgico a que se 
submete  o  paciente,  aplicando  o  dispositivo  mais  favorável ao 
consumidor,  na  forma  do art. 47, do CDC, conforme a súmula 469 do 
STJ. 2. Na hipótese, as instâncias ordinárias afirmaram que a recusa 
indevida  pela  operadora do plano de saúde em autorizar a cobertura 
financeira   de   tratamento   médico   de  segurado  acometido  por 
enfermidade   grave   agravou  a  situação  de  aflição  psicológica 
vivenciada, caracterizando o abalo moral e psíquico.
Para  derruir o que foi decidido pela instância ordinária, quanto ao 
reembolso  do valor total da cirurgia e a condenação à reparação dos 
danos morais, como requer a insurgente, demandaria, necessariamente, 
o reexame do acervo fático-probatório contido nos autos, providência 
que  é  vedada  pelos  enunciados  das  Súmulas  5  e  7 desta Corte 
Superior.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 855.688/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017 - 
quantum indenizatório fixado: R$ 7.000,00)

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. RECUSA  INJUSTA  DE COBERTURA DE 
SEGURO-SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. DANOS MORAIS. 
VALOR RAZOÁVEL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
SÚMULA 54/STJ.
1.  A  recusa  injustificada  da  seguradora  em cobrir o tratamento 
urgente de saúde requerido pelo segurado gera dano moral.
2.   A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite, 
excepcionalmente,  em  recurso especial, o reexame do valor fixado a 
título  de  danos  morais,  quando  ínfimo  ou  exagerado. Hipótese, 
todavia,   em   que   a   verba   indenizatória,   consideradas   as 
circunstâncias  de  fato  da  causa, foi estabelecida pela instância 
ordinária  em  conformidade com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.
3. Segundo o entendimento majoritário da Segunda Seção, sufragado 
no REsp  1.132.866/SP  (julgado  em 23.11.2011), no caso de 
indenização por  dano  moral puro decorrente de ato ilícito, os juros 
moratórios legais fluem a partir do evento danoso (Súmula 54 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.022.746/RN, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
22/05/2017 - quantum indenizatório fixado: R$ 7.000,00)

DIREITO  DO CONSUMIDOR E DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA. 
DESLOCAMENTO. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. REEXAME  DE  
FATOS  E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. REVISÃO DO VALOR DA 
COMPENSAÇÃO. RAZOABILIDADE. POSSIBILIDADE.
1.  Ação  de  compensação  por  dano  moral  ajuizada em 18.10.2011.
Recurso  especial  concluso  ao  gabinete em 21.11.2016. Julgamento: 
CPC/73.
2.  O propósito do recurso especial é aferir se a recusa do plano de 
saúde   em   deslocar  o  recorrido  ao  hospital,  em  situação  de 
emergência,  gera  danos morais passíveis de compensação. 3. Rever o 
entendimento  do  TJ/SP, quanto à falha na prestação do serviço pela 
recorrente,  exige  o  revolvimento de fatos e provas, circunstância 
vedada nesta Corte pela Súmula 7/STJ.
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4.  É  clara  a  necessidade  de  se  arbitrar  valor proporcional e 
estritamente  adequado  à  compensação  do prejuízo extrapatrimonial 
sofrido  e  ao  desestímulo de práticas lesivas. Por outro ângulo, a 
compensação financeira arbitrada não pode representar 
enriquecimento sem causa da vítima.
5.  Os  critérios de julgamento que balizam a fixação da compensação 
do  dano  moral, quais sejam, assegurar ao lesado a justa reparação, 
sem  incorrer  em seu enriquecimento sem causa, autorizam o Superior 
Tribunal   de  Justiça  a  reapreciar  a  razoabilidade  do  quantum 
debeatur. (REsp 1365540/DF, 2ª Seção, DJe de 05/05/2014).
6. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte, provido.
(REsp 1.660.170/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 12/05/2017 - 
quantum indenizatório fixado: R$ 6.000,00)

Desse modo, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0080005-0 REsp 1.665.916 / PR

Números Origem:  00073076220158160194  15703874  1570387400  1570387401  73076220158160194

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUSSARA MARIA GLOVACKI ZANLORENSI 
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME MANFRÉ KNAUT E OUTRO(S) - PR045514 
RECORRIDO : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ HERIBERTO MICHELETO E OUTRO(S) - PR015383 

 ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 
 ELISABETH NASS ANDERLE  - PR035898 
 GISELE MACHADO NOGA  - PR054703 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUSSARA MARIA GLOVACKI ZANLORENSI 
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME MANFRÉ KNAUT E OUTRO(S) - PR045514 
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ HERIBERTO MICHELETO E OUTRO(S) - PR015383 

 ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 
 ELISABETH NASS ANDERLE  - PR035898 
 GISELE MACHADO NOGA  - PR054703 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro (Presidente) e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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